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N o discurso de posse na presidência da pendência e na harmonia. O Executivo pode 

Câmara Alta, o senado~nicr;ear-los irritar-se, com decisões do Supremo que criam -1,--`-----.   
agalhae (PFL-BA) formulon. tiifi';excelente 	dificuldades à sua política econômica, desde que 

lema 	o bom funcionamento do Estad& _aceite submeter sua vontade ao princípio da 
"Neni o Executivo. pode ficar sem tenapo -hábil; „;,,cohs'titticionalidade. Por outro lado, o Judicia- 
para agir, nem .o LégiSl•ativo.:pode -  ibrir4hã-or "- rioçO .C'kpéide.se eximir de rigoroso auto-exame a ...  
de legislar." 	• 	 respeito ,da morosidade, do formalismo, do con- , 

A frase vergasta o 	or se su. s t -.1 ,: . :-: :>:~dt4i'n'o . e.ãté mesmo de atitudes inescru- 
.j 	 wir  -, ,,,.!;-ptikoSaS. `rhtdeterminadas instâncias. tuir ao Congresso NaCióíaíç.:W,.legiSiar 

meio do uso abusivo:dé:Shdida provisófia,,,,,,..,,„pdp,parecer de correção exemplar a ad-
_mas admite tani.bém.  • 940 o  • .Ex.~ivo_.4h.ão.:, ,..,,,y0r;ténei'a-k1O'fdturo presidente do STF, minis-
pode se tornar refém da morosidi:ide:'dh..irrapej.4çi.':3•0 ,:. 
tência do Legislativo em legislar',;,.:. 	• .?.1!Iv..:-:, -.'f, 4:10:..'<ti`èdirdaS¡3;i-ovisórias como 	tentativa de 

Substituta mitigada do velli 	 ãlk,49 ..Clo. S.poçlges do Executivo". No en- 
tso?, -f,a;ce"iISür&perde a força quando se sabe óbvio que a medida provisória' da asses- componente autoritário, e só foi criada' ,01310s;!:ui‘Nr,.4."   S.(.-:então ministro Saulo Ramos, asses- 

constituintes como contrapeso 	 pr6prio Mello 'Filho, durante o 
QYonb:Sárney, o autor do parecer segundo o para o regime parlamentar, que se consider&à./ ,'•-s  ,q01.;,:pa:ssãdOS os 30 dias de vigência, nova estar na iminência de ser aProvado-No.finaU;  r•::-.!'‘'n!iedida ..-pi:OiSória poderia ser editada conva-rejeitou-se o parlamentarismo e manteve-se o ;i' 	 atos da anterior. reforço de autoridade unilateral dO .Prineirie:' •,•• ' Trata-Se de mais um episódio em reforço 

O Legislativo, no entanto, não é tão ino- 	`- 	• da -téSe de que o importante não é o que se 
.tente como se proclama, pois o .artigo 62 •da , 	• • • 	• ,.pensa e-diz ;  nesta ou naquela situação, mas a 
Constituição, sobre as MPS, nada diz sobre as- •• , existência  de checks and balances (controle e 

-reedições, estipulando somente 4e. elas 	•-• 	• ,,,- f -, , •:aferição9. institucionais e impessoais entre os 
vem ser urgentes e relevantes, .e - t.iélrirgtleni,;;,4;,:" 'podem- s'.....ProCura. agora. o Legislativo reto- 
eficácia se não forem transfórYria&-àrrlei 	" 'mar suas prerrogativas de legislador, ao apro- 

;prazo de 30 dias. 	 var na Comissão Especial da Câmara emenda 
Ocorre que a base de sustentação .  do 	I à Constituição limitando a uma única vez a 

verno é grande responsável por aceitar Como 
`urgentes e relevantes" toda e qualquer MP 

_editada pelo Planalto, e pela transformação 
da reedição em rotina. Nesse caso preciso, o 

:próprio Legislativo está autoproclamando sua 
„dependência, sob a retórica de colaboração 
com o Executivo. 

Torna-se claro que as fricções entre os Po-
- deres da República são da essência da dembcra-

. cia, desde que ensejem a convivência na inde- 

reedição de MPs. O prazo de vigência fica 
ampliado, de 30 para 60 dias, mas obriga que 
elaseja votada até 10 dias do final do prazo. É 
tentativa disciplinadora. 

Ajustam-se os Poderes ao exercício da 
convivência democrática quando se acomo-
dam às exigências do Estado, aos rigores da 
lei e às demandas do povo, de onde deriva a 
legitimidade de suas respectivas investiduras. 
Ganha o Brasil. 


